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EXMO SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA VARA ÚNICA DA COMARCA DE FORTALEZA/CE.
Processo n.º 2008002041169
MARÍTIMA SEGUROS S.A., empresa seguradora já devidamente qualificadas nos autos em epigrafe, neste ato representada por seus advogados que esta subscreve, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove ANTONIO AERRE MARTINS, não se conformando, d.m.v, com a r. sentença de fls., interpor o presente RECURSO DE APELAÇÃO, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu recebimento no efeito devolutivo e suspensivo com regular processamento e posterior envio a Câmara Cível. 

Por oportuno, requer-se desde já a juntada da inclusa guia de custas referente ao pagamento do preparo para os devidos fins de direito. 

Termos em que,

Pede deferimento.

Fortaleza, 17 de abril de 2012.

João Barbosa
   Henrique A F Motta
    Fabio João Soito
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OAB/RJ 113.815


OAB/RJ 114.089

	Emanuel Mendes Guedes Diogo

OAB/CE 21.154


Rua São José nº 90 grupo 810 a 812 Centro Rio de Janeiro/RJ Cep: 20010-020
PABX: 21-3265-5600 FAX: 21-3265-5622/3265-5628
corporativo@joaobarbosaadvass.com.br
EXMO. SRS. DRS. DESEMBARGADORES DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO CEARÁ/SC.
Processo n.º 2008002041169
APELANTE: MARÍTIMA SEGUROS S.A. 
APELADO: ANTONIO AERRE MARTINS
RAZÕES DE RECURSO

COLENDA CÂMARA CÍVEL

DA R. DECISÃO ATACADA

O M.M. Juiz monocrático, após a devida instrução processual, achou por bem julgar procedentes os pedidos autorais, condenado a ora Apelante ao pagamento de R$ 16.600,00 (dezesseis mil e seiscentos reais), com o desconto da quantia anteriormente quitada, acrescido de juros da citação e correção monetária do acidente automobilístico (18/11/2006), tendo em vista debilidade permanente da vítima, vejamos:
“...JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS FORMULADOS POR ANTONIO AERRE MARTINS NA AÇÃO QUE MOVE CONTRA MARITIMA SEGUROS PARA O FIM DE CONDENAR A PROMOVIDA A PAGAR AO AUTOR A QUANTIA DE R$ 16.600,00 (DEZESSEIS MIL E SEISCENTOS REAIS), CUMULADA COM CORREÇÃO MONETÁRIA CONTADA A PARTIR DE 18.11.2006 PELO INPC, BEM COMO JUROS DE MORA DE 1 (UM POR CENTO) AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO, DESCONTANDO DO MONTANTE, EVIDENTEMENTE, OS VALORES JÁ DEVIDAMENTE PAGOS ANTERIORMENTE PELA SEGURADORA, TUDO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONDENO, OUTROSSIM, A PROMOVIDA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO PATAMAR DE 12 SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO, TUDO COM BASE NO ART. 20, 3º, DO CPC. TRANSITADA EM JULGADO, ARQUIVEMSE OS AUTOS.”
Conforme restará cabalmente comprovado nesta peça recursal, a r. sentença ora guerreada merece pronta reforma, pelas razões de fato e de direito a seguir aduzidas. 

BREVE RELATO DOS FATOS

Alegou o Apelado, em sua peça vestibular que foi vítima de acidente automobilístico ocorrido em 18/11/2006, restando permanentemente inválido.
Desta maneira, procurou a Seguradora com fim de receber a indenização objeto da lide. Sendo assim, a ora Apelante efetuou pagamento em sede administrativa no importe de R$ 13.500,00 (treze mil e quinhentos reais).
Insatisfeito, o Apelado ajuizou a presente demanda por entender, equivocadamente, fazer jus a indenização securitária no total de 40(quarenta) salários mínimos, o que, certamente, não merece prosperar. 

SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA
APLICAÇÃO DA PROPORCIONALIDADE DA LESÃO

SALÁRIO MÍNIMO DA ÉPOCA DO SINISTRO

Pela simples análise constata-se que o Douto Juízo a quo, entendeu pela procedência do pedido autoral, condenado a ré ao pagamento da diferença entre a quantia paga e o teto indenizatório.

Porém, deixou de atentar a expressão das Leis 6.194/74, 11.482/2007, e às alterações da Lei 11.945/2009.
Fato é que o valor pago se encontra em perfeita consonância com as cominações legais, conforme o disposto na alínea “b” do art. 3º da Lei 6.194/74:

“Art. 3º. Os danos pessoais cobertos pelo seguro estabelecido no art. 2º compreendem as indenizações por morte, invalidez permanente e despesas de assistência medica e suplementares, nos valores que se seguem, por pessoa vitimada:

a) (...);

b) ATÉ 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no País – no caso de invalidez permanente; (g.n.)

c) (...).

Assim, é de clareza cristalina, que o valor devido no caso de invalidez permanente, parcial ou total, é de ATÉ 40 (quarenta) salários mínimos. 

Desta feita, vale mencionar o trecho do o art. 5º, parágrafo 1º da Lei 6.194/74, alterada pela Lei 8.441/92:

“A indenização referida neste artigo será paga com base no valor vigente na época da ocorrência do sinistro...

Isto se coaduna com o fato de que a indenização relativa ao seguro obrigatório DPVAT deve ser PROPORCIONAL À INCAPACIDADE, tendo em vista a intenção do legislador, pois em caso de contrário entendimento se estaria praticando uma injustiça, pois equipararia todo tipo de invalidez com a morte.

Cumpre-se destacar que o Legislador foi patente, não fixando o valor em 40 (quarenta) salários mínimos, como no caso de indenização por morte, previsto na alínea “a” do dispositivo legal supra, não havendo, portanto, que se falar em complementação da indenização percebida pela parte autora.

Tanto é verdade que foram editadas as Leis 11.482/2007 e 11.945/2009, colocando fim a discussão sobre a validade da utilização da tabela(abaixo).

ANEXO
(art. 3o da Lei no 9.164, de 19 de dezembro de 1974)
	Danos Corporais Totais
Repercussão na Íntegra do Patrimônio Físico
	Percentual da Perda

	Perda anatômica e/ou funcional completa de ambos os membros superiores ou inferiores
	100

	Perda anatômica e/ou funcional completa de ambas as mãos ou de ambos os pés
	

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um membro superior e de um membro inferior
	

	Perda completa da visão em ambos os olhos (cegueira bilateral) ou cegueira legal bilateral
	

	Lesões neurológicas que cursem com: (a) dano cognitivo-comportamental alienante; (b) impedimento do senso de orientação espacial e/ou do livre deslocamento corporal; (c) perda completa do controle esfincteriano; (d) comprometimento de função vital ou autonômica
	

	Lesões de órgãos e estruturas crânio-faciais, cervicais, torácicos, abdominais, pélvicos ou retro-peritoneais cursando com prejuízos funcionais não compensáveis, de ordem autonômica, respiratória, cardiovascular, digestiva, excretora ou de qualquer outra espécie, desde que haja comprometimento de função vital
	

	Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Repercussões em Partes de Membros Superiores e Inferiores
	Percentuais das Perdas

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros superiores e/ou de uma das mãos
	70

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos membros inferiores
	 

	Perda anatômica e/ou funcional completa de um dos pés
	50

	Perda completa da mobilidade de um dos ombros, cotovelos, punhos ou dedo polegar
	25

	Perda completa da mobilidade de um quadril, joelho ou tornozelo
	 

	Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dentre os outros dedos da mão
	10

	Perda anatômica e/ou funcional completa de qualquer um dos dedos do pé
	 

	Danos Corporais Segmentares (Parciais)
Outras Repercussões em Órgãos e Estruturas Corporais
	Percentuais das Perdas

	Perda auditiva total bilateral (surdez completa) ou da fonação (mudez completa) ou da visão de um olho
	50

	Perda completa da mobilidade de um segmento da coluna vertebral exceto o sacral
	25

	Perda integral (retirada cirúrgica) do baço
	10


Assim, certo é que para aplicar indenização para vítimas por invalidez PARCIAL PERMANENTE, decorrida de acidente automobilístico, é extremamente necessária a apuração do grau da lesão, até mesmo em casos ocorridos anteriores à edição da Medida Provisória 451/2008.

Corroborando com o argumento supra, está o entendimento do SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, vejamos:

	“AgRg no AREsp 20628 / MT
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL
2011/0074717-3 

	Relator(a)

	Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI (1145) 

	Órgão Julgador

	T4 - QUARTA TURMA

	Data do Julgamento

	17/11/2011

	Data da Publicação/Fonte

	DJe 24/11/2011



	Ementa 

	AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO OBRIGATÓRIO -

DPVAT. INVALIDEZ. CÁLCULO PROPORCIONAL. RECURSO NÃO PROVIDO.

1-  Segundo orientação desta Corte, a complementação de indenização

relativa ao seguro obrigatório - DPVAT oriunda de invalidez

permanente deverá ser fixada em conformidade com o grau da lesão e a

extensão da invalidez do segurado. Precedentes.

2 - Consolidou-se a jurisprudência do STJ no sentido da validade da

utilização de tabela para o cálculo proporcional da indenização de

seguro obrigatório segundo o grau de invalidez. Precedentes.

3 - Agravo regimental a que se nega provimento.

	Acórdão

	A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental,

nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros

Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão

(Presidente) e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.”

(Decisão anexa)


	Processo

2010.032725-1/0002.01  AREsp - Recurso Especial com Agravo em Recurso Especial em Apelação Cível     

Distribuição

DESEMBARGADOR MONTEIRO ROCHA, por Encaminhamento ao Relator em 17/08/2011  às 08:17 

Órgão Julgador

TERCEIRA VICE-PRESIDÊNCIA 

Origem

Capital / 5ª Vara Cível 023080481372 

Número de folhas

0

Última Movimentação

08/02/2012 às 18:16 - Processo Arquivado / Arquivo Temporário


	


“Cuidase de petição de agravo tirado de decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fulcro no art. 105, III, a e c, da Constituição Federal. A hipótese trata de ação de cobrança de complementação de indenização vinculada ao seguro DPVAT, que teve seu pedido julgado procedente na origem. A agravante alega, em recurso especial, violação do art. 3º e 5º, da lei 6.194/74, requerendo que a indenização do seguro DPVAT seja paga de forma proporcional ao grau de invalidez. Colaciona ainda precedentes jurisprudenciais do Superior Tribunal de Justiça que divergem do entendimento esposado pela Corte Local. Assevera, ainda, violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, em razão de ter sido condenada a multa por litigância de máfé, por interposição de recurso supostamente infundado, em razão de aparente pacificação do entendimento esposado pela Corte de origem. Decido. 2 Razão assiste ao agravante. O Superior Tribunal de Justiça já firmou entendimento jurisprudencial de que, nos casos de invalidez parcial permanente, a indenização do seguro DPVAT deve ser paga proporcionalmente ao grau da lesão. Precedentes: DIREITO DAS OBRIGAÇÕES. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO DE INDENIZAÇÃO PROPORCIONAL. POSSIBILIDADE. 1. É válida a utilização de tabela para redução proporcional da indenização a ser paga por seguro DPVAT, em situações de invalidez parcial. Precedente. 2. Recurso conhecido e improvido. (REsp 1101572/RS, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 16/11/2010, DJe 25/11/2010) PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM RECURSO ESPECIAL. PROPÓSITO INFRINGENTE. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. DPVAT. INVALIDEZ PERMANENTE PARCIAL. PAGAMENTO PROPORCIONAL DO SEGURO. POSSIBILIDADE. TABELA PARA CÁLCULO DE INVALIDEZ. RETORNO DOS AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM PARA O GRAU DE INVALIDEZ. RECURSO NÃO CONHECIDO. I. Em caso de invalidez parcial, o pagamento do seguro DPVAT deve, por igual, observar a respectiva proporcionalidade. Precedentes do STJ. II. A extensão da lesão e grau de invalidez deve ser determinada pela Corte local. III. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, sendo negado provimento a este. (AgRg no REsp 1225982/PR, Rel. Ministro ALDIR PASSARINHO JUNIOR, pág. 3085 QUARTA TURMA, julgado em 22/03/2011, DJe 28/03/2011) AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. SEGURO OBRIGATÓRIO DPVAT. INVALIDEZ. CÁLCULO PROPORCIONAL. 1 Consolidouse a jurisprudência do STJ no sentido da validade da utilização de tabela para o cálculo proporcional da indenização de seguro obrigatório segundo o grau de invalidez. Precedentes. 2 Agravo regimental a que se nega provimento. (AgRg no Ag 1360777/PR, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, QUARTA TURMA, julgado em 07/04/2011, DJe 29/04/2011) Desta forma, não havendo prova capaz de demonstrar o aumento do grau de invalidez da agravada, não há que se falar em complementação do pagamento feito administrativamente. 3 No que pertine à violação dos arts. 17, 18 e 600 do CPC, também assiste razão à recorrente. A Corte local aplicou a multa por litigância de máfé, apenas e tão somente, pela interposição de recurso protelatório, uma vez que a decisão estaria de acordo com a jurisprudência da Corte local e do Superior Tribunal de Justiça. Entretanto, conforme acima explicitado, a decisão contraria a jurisprudência desta Corte, sendo inviável a manutenção das multas aplicadas nas instâncias ordinárias. 4 Ante o exposto, conheço do agravo e dou provimento ao recurso especial para determinar o afastamento da multa por litigância de máfé, e julgar improcedente o pedido de complementação da indenização securitátria. Invertese as custas e honorários advocatícios, observado quanto a estes o percentual fixado na origem, observadas as ressalvas da lei de assistência judiciária. Publiquese. Intimem-se. Brasília, 06 de fevereiro de 2012. Ministro Luis Felipe Salomão Relator”(grifos nossos)

Seguindo a mesma linha de raciocínio, STJ julgou, brilhantemente, Recurso Especial nº 746087/RJ, em data de 18/05/2010, verbis: 

“CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. SEGURO OBRIGATÓRIO (DPVAT). COMPROVAÇÃO DO PAGAMENTO DO DUT. DESNECESSIDADE. VALOR QUANTIFICADO EM SALÁRIOS MÍNIMOS. LEI N. 6.194/1974. CORREÇÃO MONETÁRIA. TERMO A QUO. EVENTO DANOSO. JUROS MORATÓRIOS A PARTIR DA CITAÇÃO. INADIMPLÊNCIA CONTRATUAL. DANO MORAL. INEXISTÊNCIA. RECURSO ESPECIAL PARCIALMENTE CONHECIDO E PROVIDO.

(...)

II. A indenização decorrente do seguro obrigatório (DPVAT) deve ser apurada com base no valor do salário mínimo vigente na data do evento danoso, monetariamente atualizado até o efetivo pagamento.

(...)”

Desta forma, resta claro que a r. sentença a quo se demonstrou equivocada, na medida em que condenou a ora Apelante ao pagamento do teto indenizatório, sem, contudo, observar a Legislação vigente, assim como Jurisprudências do STJ, motivo pelo qual, impõe-se a reforma da r. sentença de primeiro grau, para julgar improcedentes os pedidos autorais.
DUPLA CORREÇÃO – FLAGRANTE BIS IN IDEM
NECESSIDADE DE REFORMA DA SENTENÇA

No que tocante à correção monetária, é curial que seja analisada questão acerca a forma da Lei 6.899/1981, ou seja, a partir da propositura da ação, senão vejamos:

“art. 1º . (...)

§2º Nos demais casos, o cálculo far-se-á a partir do ajuizamento da ação.”

O Superior Tribunal de Justiça, através do REsp 43.640-0-SP, 6ª Turma, tendo como relator o Ministro Anselmo Santiago, retratou o seu entendimento sobre a correção monetária conforme ementa que passamos a transcrever:

“Não ofende o art. 6º da Lei de Introdução ao Código Civil o acórdão que restringe a incidência da correção monetária a partir do ajuizamento da ação e não antes, por falta de previsão legal” (STJ-6ª Turma, REsp 43.640-0-SP, rel. Ministro Anselmo Santiago, j. 21.6.94, não conheceram, v.u., DJU 28.11.94, p. 32.645).

Ao proferir a r.Sentença deixou o M.Juízo de observar os princípios da razoabilidade ao Sentenciar da seguinte forma:

“JULGO PROCEDENTE OS PEDIDOS FORMULADOS POR ANTONIO AERRE MARTINS NA AÇÃO QUE MOVE CONTRA MARITIMA SEGUROS PARA O FIM DE CONDENAR A PROMOVIDA A PAGAR AO AUTOR A QUANTIA DE R$ 16.600,00 (DEZESSEIS MIL E SEISCENTOS REAIS), CUMULADA COM CORREÇÃO MONETÁRIA CONTADA A PARTIR DE 18.11.2006 PELO INPC, BEM COMO JUROS DE MORA DE 1 (UM POR CENTO) AO MÊS A PARTIR DA CITAÇÃO, DESCONTANDO DO MONTANTE, EVIDENTEMENTE, OS VALORES JÁ DEVIDAMENTE PAGOS ANTERIORMENTE PELA SEGURADORA, TUDO A SER APURADO EM LIQUIDAÇÃO DE SENTENÇA. CONDENO, OUTROSSIM, A PROMOVIDA AO PAGAMENTO DAS CUSTAS PROCESSUAIS E HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS NO PATAMAR DE 12 SOBRE O VALOR DA CONDENAÇÃO...”
Ora, Excelência, não pode por razão de justiça condenar a Ré ao pagamento de 40 (quarenta) salários mínimos vigentes a época da distribuição da ação, acrescido de correção monetária desde o acidente, sob pena de dupla correção, ou seja, bis in idem.

Neste caso, é notório a dupla correção aplicada pelo D.juízo, uma vez que sentenciou de forma imprudente condenando a ré ao pagamento de 40 salários mínimos vigente a época da distribuição da ação, e ainda, acrescentou correção monetária desde o acidente.

Portando, na remota hipótese de condenação do Apelante, requer-se que os juros moratórios sejam computados a partir da citação valida, conforme disposto no art. 405 do Código Civil, que se incida correção monetária a partir do acidente se aplicado o salário mínimo desta época, ou, caso assim não se entenda, partir do ajuizamento da ação, tendo em vista o esposado no §2º, do art. 1º da Lei 6.899/81 e os honorários compensados na forma do §3º, do art. 20 do Código Processual Civil, face aos argumentos suscitados na presente peça.
CONCLUSÃO

Ex Positis, confia a Apelante seja conhecido o presente recurso para ao final ser reformada a r. sentença a quo para julgar IMPROCEDENTE O PEDIDO AUTORAL.
Caso assim não se entenda, seja apurado o grau da lesão da vítima, tendo em vista ausência de documento comprobatório;

OU, na remota hipótese de se entender pela manutenção da r. sentença a quo, seja aplicado o salário mínimo da época do acidente, com correção desde então, sob pena de bis in idem.
Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Fortaleza, 17 de abril de 2012.
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